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ANEXO  
DECLARAÇÃO DE RESPONSABILIDADE E ENQUADRAMENTO SINDICAL 

PREGÃO ELETRÔNICO nº ____/______ 

 

A licitante abaixo qualificada, para os devidos fins e sob as penas da lei, DECLARA o quanto segue: 
 
1. IDENTIFICAÇÃO DA LICITANTE 

Razão Social:    

CNPJ:   

Endereço/Sede:   

Nome do representante legal: 
 

CPF/Documento de identificação: 
 

Cargo/Função do representante: 
 

 
2. ATIVIDADE PREPONDERANTE E ENQUADRAMENTO SINDICAL 

A licitante declara sua atividade econômica preponderante, o CNAE correspondente e o enquadramento 
sindical que entende aplicável à elaboração de sua proposta, responsabilizando-se pelas informações 
prestadas. 

Atividade econômica preponderante: 
 

CNAE correspondente:   
 
 

Entidade sindical Denominação CNPJ 

Sindicato patronal   

Sindicato da categoria profissional 
(quando aplicável) 

  

 
Existe divergência entre o CNAE cadastrado como atividade principal da empresa e a atividade 
econômica preponderante declarada para fins de enquadramento sindical? 

( ) Não  ( ) Sim 

Caso a resposta seja Sim, a licitante deve apresentar a justificativa da divergência a seguir. A simples 
existência de CNAE secundário não comprova, por si só, a atividade econômica preponderante, e a 
responsabilidade pela declaração permanece da licitante. 

 

 
3. INSTRUMENTO COLETIVO DE TRABALHO UTILIZADO NA ELABORAÇÃO DA PROPOSTA 

A licitante declara que o instrumento coletivo de trabalho efetivamente utilizado para a elaboração da 
proposta apresentada neste certame é o identificado a seguir, comprometendo-se a observar 
integralmente as condições nele estabelecidas. 
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Informação Preenchimento pela licitante 

Tipo do instrumento (Acordo Coletivo, Convenção Coletiva 
de Trabalho, Dissídio Coletivo ou instrumento equivalente) 

 

Denominação completa do instrumento coletivo  

Número de registro no Ministério do Trabalho e Emprego 
(quando houver) 

 

Sindicato patronal signatário  

Sindicato profissional signatário  

Categoria profissional abrangida  

Base territorial do instrumento coletivo  

Município e UF da prestação dos serviços  

Vigência/período de referência  

 
O instrumento coletivo informado possui abrangência territorial no local de execução dos 
serviços? 

( ) Sim  ( ) Não 

Caso a resposta seja negativa, a licitante deve indicar o fundamento jurídico específico pelo qual entende 
aplicável o instrumento coletivo ao local de execução dos serviços e apresentar, quando existente, a 
documentação correspondente. 

 

O instrumento coletivo adotado pela Administração como paradigma para a elaboração do orçamento 
estimado não define automaticamente o enquadramento sindical da licitante, cabendo a esta declarar e 
justificar o instrumento utilizado em sua proposta. A utilização de instrumento distinto do paradigma não 
afasta a observância dos custos mínimos aplicáveis à proposta, nos termos do edital e da regulamentação 
vigente. 

 
4. JUSTIFICATIVA PARA ADOÇÃO DO INSTRUMENTO COLETIVO 

A licitante deve indicar, no espaço a seguir, os elementos que demonstrem a relação entre a atividade 
econômica preponderante declarada, o enquadramento sindical informado, o instrumento coletivo 
utilizado e a base territorial de execução dos serviços. 
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5. REPRESENTAÇÃO NA NEGOCIAÇÃO COLETIVA 

A licitante declara que sua categoria econômica foi representada pela entidade sindical patronal 
signatária do instrumento coletivo informado? 

( ) Sim ( ) Não ( ) Não se aplica, por se tratar de Acordo Coletivo de Trabalho ou outra hipótese 
juridicamente justificada 

Nas hipóteses de resposta “Não” ou “Não se aplica”, a licitante deverá indicar abaixo o fundamento 
correspondente. A situação será examinada pela Administração conforme o edital e a legislação 
aplicável. 

 

 
6. DOCUMENTOS QUE ACOMPANHAM ESTA DECLARAÇÃO 

( ) Cópia da carta ou do registro sindical do sindicato ao qual a licitante declara estar enquadrada 

( ) Cópia integral do Acordo Coletivo, Convenção Coletiva de Trabalho, Dissídio Coletivo ou 
instrumento equivalente utilizado na elaboração da proposta 

( ) Outros documentos apresentados pela licitante para demonstrar situação específica declarada 
neste formulário, quando houver 

A apresentação dos documentos não afasta a responsabilidade da licitante pela correção das informações 
declaradas, pela adequação do instrumento coletivo utilizado e pela veracidade da documentação 
apresentada. 

 
7. RESPONSABILIDADE PELAS INFORMAÇÕES E PELO ENQUADRAMENTO SINDICAL 

A licitante declara, sob as penas da lei, que: 

a) responde pela veracidade das informações prestadas 

b) responde pela autenticidade e regularidade dos documentos apresentados 

c) responde pelo enquadramento sindical declarado 

d) responde pela compatibilidade do instrumento coletivo utilizado com o enquadramento informado 

e) assume integral responsabilidade por eventuais erros no enquadramento sindical 

f) assume integral responsabilidade por eventual fraude decorrente da utilização de instrumento coletivo 
incompatível com o enquadramento sindical declarado 

g) assume integral responsabilidade por qualquer ônus decorrente de reenquadramentos que ocorram 
durante a vigência contratual 

h) fica sujeita à apuração de responsabilidade e às sanções legalmente cabíveis, inclusive às previstas 
no art. 156, incisos III e IV, da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, quando configurados os 
respectivos pressupostos legais 

i) reconhece que as informações prestadas não transferem à Administração a responsabilidade pelo 
enquadramento sindical declarado pela empresa, sem prejuízo do dever de análise da proposta e das 
diligências cabíveis 

j) reconhece a possibilidade de verificação e diligência pela Administração 

A licitante declara que as informações prestadas são verdadeiras e que os documentos apresentados são 
autênticos, válidos e correspondem à situação declarada neste formulário. 

A constatação de divergência, inconsistência ou necessidade de esclarecimento nas informações 
prestadas será analisada pela Administração nos termos do edital e da legislação aplicável, inclusive 
mediante diligência quando cabível. 
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8. DECLARAÇÃO FINAL 

O representante legal, ao firmar esta declaração, confirma as informações prestadas, declara ciência das 
responsabilidades assumidas e reconhece sua vinculação à proposta apresentada e, quando aplicável, à 
execução contratual. 

 
 
Local e data:   

Nome do representante legal: 
 

Cargo/Função:    

Assinatura:   


